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RESUMO – Objetivou-se avaliar a viabilidade e a efetividade das Unidades de Conservação (UC) de proteção 
integral visando identificar lacunas na definição de prioridades para a ampliação do Sistema de Áreas Protegi-
das do Ceará. Com base nos documentos legais de criação e questionário direcionado aos gestores das UC, foi 
analisado o tamanho da UC, verificada a existência de plano de manejo, de atividades de monitoramento e, os 
critérios utilizados na escolha da área a ser transformada em UC. Identificou-se que para oito das 16 UC de 
proteção integral do Ceará não foram utilizados critérios técnico-científicos e nenhum estudo prévio dos recur-
sos naturais quando foram criadas. Quinze ainda não elaboraram seus planos de manejos e 13 não possuíam 
atividades de pesquisa e monitoramento. Quanto ao tamanho, doze UC têm menos de 10.000 ha, sendo neces-
sários estudos acurados para se conhecer a extensão adequada para manter a biodiversidade dos ecossistemas 
do Ceará. A situação atual das UC de proteção integral do Ceará, possivelmente, reduz a eficiência do sistema 
de florestas protegidas em preservar a biodiversidade cearense sendo necessário implementar os instrumentos 
de manutenção destas florestas para resguardar a vida silvestre e os serviços ambientais prestados nestas áreas. 
 
Palavras-chave: Áreas protegidas. Diversidade biológica. Nordeste brasileiro. Semiárido. 
 
 
EVALUATION OF VIABILITY AND EFFECTIVENESS OF RESTRICTED-USE PROTECTED AR-

EAS IN THE CEARÁ, BRAZIL 
 
 
ABSTRACT - We analyzed the viability and effectiveness of restricted-use protected areas aiming to identify 
gaps in the definition of priorities to protect wild regions from Ceará. Based on the creation of legal documents 
and interviews with managers of protected areas, we analyzed the size, we verified the existence of the man-
agement plan, monitoring activities and the criteria used in selecting the area. We found that in eight of the 
sixteen protected areas had not followed technical-scientific criteria, nor had carried through previous studies 
of the resources when they had chosen the areas to be transformed into completely protected areas. Fifteen do 
not possess management plans and 13 do not have environmental monitoring activities. Eleven protected areas 
have less than 10,000 ha, and insufficient studies that accurately ascertain the extent appropriate to maintain the 
biodiversity of the ecosystems of Ceará. It is necessary to deploy tools for maintaining these forests to protect 
the wildlife and the environmental services provided by these areas. 
 
Keywords: Biodiversity. Brazil Northeast. Semi-arid ecosystems. Restricted-use protected areas. 
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INTRODUÇÃO 
 

A redução da cobertura vegetal dos ecossiste-
mas terrestres - incluindo as caatingas (PRADO, 
2003) no nordeste brasileiro, que em determinadas 
regiões sofre com a desertificação - é conseqüência 
dos usos inadequados e da exploração predatória dos 
recursos naturais (CASTELLETTI et al., 2004). Nes-
te contexto, espécies endêmicas e vulneráveis à redu-
ção do hábitat (CASTELLETTI et al., 2004; CAR-
VALHO; PINHEIRO JÚNIOR, 2005; QUEIROZ, 
2008) e outros componentes da biodiversidade estão 
sendo perdidos (ALVES et al., 2009; OLIVEIRA et 
al., 2009). 

O bioma caatinga, exclusivamente brasileiro 
(FERRI, 1980; LEAL et al., 2003), ocupa a  posição 
de segundo bioma mais degradado do Brasil (LEAL 
et al., 2005). Entre os anos de 2002 e 2008 
(BRASIL, 2010) a caatinga perdeu 45,39% (16.576 
Km²) de sua cobertura vegetal original, em que os 
Estados da Bahia e do Ceará registraram as maiores 
perdas em área (BRASI, 2010). A caatinga abrange, 
aproximadamente, 735.000 Km² correspondendo a 
54% da região nordeste e 10% do território brasileiro 
(ALVES et al., 2009). Cerca de 52,5% do bioma 
sofrem problemas de degradação (SÁ et al., 2004), 
devido ao uso inadequado e ao esgotamento do solo 
(BRANDON et al., 2005), onde 99.262 ha do Ceará 
(IPECE, 2009) são áreas expostas à desertificação 
(comprometimento dos recursos hídricos, erosão, 
salinização, compactação do solo e redução da pro-
dutividade primária). 

Esses processos de perda de biodiversidade 
afetam cerca de 28 espécies da fauna (IPECE, 2009) 
expondo-as a diferentes categorias de ameaças, como 
por exemplo, a onça-parda (Puma concolor greeni) 
que está na categoria vulnerável à extinção em todos 
os estados do nordeste, inclusive no Ceará. Quanto a 
diversidade de aves, que no semiárido é composta 
por 510 espécies (SILVA et al., 2003), cerca de 400 
ocorrem no Ceará (AQUASIS, 2010) e 15 espécies 
estão entre as mais ameaçadas de extinção (IPECE, 
2009). Dentre estas, encontram-se a ararinha-azul 
(Cianopsitta spixii) já considerada extinta na nature-
za (SILVA et al., 2003) e o soldadinho-do-araripe 
(Antilophia bokermanni) – endêmico da região do 
Araripe-CE e ameaçado de extinção (IUCN, 2008; 
GIRÃO; ALBANO, 2008; BRASIL, 2010). 

Para cumprir a exigência determinada, em 
1992, na Convenção sobre Diversidade Biológica 
para conservar a biodiversidade in situ e garantir a 
continuidade dos processos evolutivos na natureza 
(IBAMA, 1997; BARBOSA et al., 2005) uma das 
estratégias brasileiras foi à aprovação do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 
(BRASIL, 2000), onde uma das metas para 2010 
seria de que pelo menos 10% dos biomas estivessem 
em Unidades de Conservação (UC). 

O SNUC compreende áreas de uso restrito, 
unidades de proteção integral, como as Estações E-
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cológicas, com objetivo básico de utilizar indireta-
mente a biodiversidade, não envolvendo consumo, 
coleta, dano ou destruição (BRASIL, 2000); e as 
áreas de uso sustentável com manejo dos recursos, 
representadas, por exemplo, nas Florestas Nacionais. 
A efetividade destas áreas de proteção da biodiversi-
dade é ainda polêmica, por exemplo, o atual conceito 
de áreas de proteção revisado pela IUCN (DUDLEY, 
2008) não considera as áreas com manejo sustentável 
como efetivas na proteção à biodiversidade. 

Os parques nacionais e estaduais, as estações 
ecológicas, os monumentos naturais, entre outras 
unidades de conservação de proteção integral no 
Ceará abrigam apenas 2,16% da biodiversidade da 
região, menos que um quarto dos 10% propostos 
pela IUCN (1993) e pela CDB (BRASIL, 2000). O 
Parque Botânico do Ceará, o Jardim Botânico de São 
Gonçalo e os Parques Ecológicos do Cocó, das 
Timbaúbas e de Acaraú, mesmo constituindo-se de 
proteção integral, de acordo com os usos permitidos 
em legislação (CEARÁ, 1989; 1998; 2003; 2005), 
ainda não foram reavaliados em relação a sua 
inclusão nas categorias previstas na Lei 9.985/2000 
(BRASIL, 2000).  

Neste contexto, este trabalho tem por objetivo 
avaliar a viabilidade e a efetividade das UC de prote-
ção integral visando identificar lacunas na definição 
de prioridades para a ampliação do Sistema de Áreas 
Protegidas do Ceará. 

 
 

MATERIAL E MÉTODOS 
 

Analisaram-se 16 unidades de conservação de 
proteção integral no Ceará, das quais cinco ainda não 
foram reavaliadas quanto à categoria de manejo, mas 
com restrições de uso de acordo com legislação: Par-
que Botânico, Jardim Botânico, Parque Ecológico e 
Corredor Ecológico do Rio Pacoti. As unidades de 
conservação estão inseridas no semiárido (46% no 
território Cearense) e em outros tipos de vegetação: 
mata úmida, mata seca, mata ciliar com carnaúba, 
cerrado e complexo vegetacional da zona litorânea, 
que inclui a zona costeira, as dunas e o tabuleiro lito-
râneo (IPECE, 2009). O relevo na região é plano, 
suave ondulado e ondulado (BRASIL, 1973). 

O semiárido no Ceará (7º21'32''S, 
39º02'44''W) ocupa uma área de 126.515 Km², repre-
sentando 93% do estado (IPECE, 2009), em 150 
municípios. A região apresenta clima quente e semi-
árido, temperatura média de 25 a 28 oC e precipita-
ção média anual entre 550 e 650 mm.  

Para quantificar o tamanho das UC de prote-
ção integral consultou-se a legislação relacionada à 
definição (BRASIL, 2000) e a criação (BRASIL, 
1959; 1978; 2001; 2002; CEARÁ, 1989; 1991a; 
1991b; 1995; 1996; 1998a; 1998b; 2000; 2002; 
2003; 2004; 2006).  

Aplicou-se um questionário estruturado junto 
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aos gerentes e técnicos responsáveis pela criação, 
implantação e manutenção de cada uma das 16 UC, 
sobre o 1) histórico de criação da UC; 2) os critérios 
utilizados para escolha das áreas; 3) a existência de 
plano de manejo e 4) zoneamento e atividades de 
pesquisa e monitoramentos nas UC. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O sistema de Unidades de Conservação do 
Ceará cobre 2.862.813 ha, totalizando 60 unidades de 
conservação (UC) agrupadas em 12 diferentes cate-
gorias de manejo (Tabela 1), das quais sete estão 
oficialmente indicadas na Lei nº 9.985/00 (BRASIL, 

2000) e cinco ainda não foram reavaliadas para ade-
quação às definições do SNUC. Das 60 UC, 16 
(90.082 ha) correspondem a unidades de proteção 
integral, todavia, a maioria das UC, 97% (2.780.064 
ha) está destinada ao manejo sustentável de parte dos 
recursos naturais, com maior proporção nas Áreas de 
Proteção Ambiental (APA) (Tabela 1).  

Considerando a baixa extensão de área em UC 
de proteção integral (Tabela 1), as Áreas de Preserva-
ção Permanente e as Áreas de Reserva Legal, institu-
ídas pelo Código Florestal, mesmo que não tenham 
sido mencionadas nos questionários como compo-
nentes do SNUC, devem ser consideradas no mosai-
co do sistema de áreas protegidas da região para oti-
mizar os corredores ecológicos entre as UC. 

Tabela 1. Unidades de Conservação e Áreas Protegidas em relação as categorias de manejo (PI, Proteção Integral; US, Uso 
Sustentável), quantidade, tamanho, e proporção no Ceará e em UC. 

Unidade de Conservação/Área Protegida Manejo Número Área (ha) Área/ 
CE (%) 

Área/ 
Total UC 

Parque Nacional/Estadual* PI 4 18.034 0,37 0,63 

Estação Ecológica* PI 3 25.077 0,51 0,88 

Corredor Ecológico PI 1 19.405 0,4 0,68 

Monumento Natural* PI 2 16.666 0,34 0,58 

Jardim Botânico PI 1 19 0 0 

Parque Ecológico PI 4 1.839 0,04 0,06 

Área de Proteção Ambiental* US 24 2.730.895 55,93 95,39 

Floresta Nacional* US 2 38.860 0,8 1,36 

Reserva Extrativista* US 1 601 0,01 0,02 

Reserva Particular do Patrimônio Natural* US 11 9.708 0,2 0,34 

Parque Botânico PI 1 190 0 0,01 

Reserva Ecológica PI 6 1.515 0,03 0,05 

TOTAL   
60 2.862.813 58,63   

Fonte: SEMACE e ICMBio, 2010.      *UC conceituadas na Lei nº 9.985/00 (BRASIL, 2000) 

Critérios para seleção das UC 
Quando perguntados sobre os motivos que 

determinaram a escolha da área a ser transformada 
em UC, 81% responderam que não foram seguidos 
critérios técnico-científicos (Tabela 2). Registrou-se 
que a raridade e a beleza cênica da paisagem, poten-
cial turístico, medidas compensatórias à obra de 
grande impacto ambiental e interesses político e pes-
soal determinaram as áreas a serem transformadas 
em unidades de proteção integral do Ceará. Todavia, 
o Artigo 22, § 2º, da lei 9.985/2000 (BRASIL, 2000) 
determinou que devem ser realizados estudos prévios 
e consulta pública que permitam identificar o local, a 
dimensão e os limites mais adequados para a UC. 

Constatou-se que a urgência em se transfor-
mar uma área em UC por pressões governamentais e 
econômicas, resultou na ausência de estudos prévios 

sobre os valores biológicos da região de interesse, 
tais como indicadores ecológicos específicos, como 
endemismos e espécies ameaçadas. 

 
Estudos prévios 

Três UC de proteção integral tiveram estudos 
prévios (Tabela 2) sobre a biodiversidade que justifi-
cou sua criação. Primack e Rodrigues (2001) enfati-
zaram que as decisões sobre o plano de manejo de 
uma UC são mais eficazes quando há informações 
consistentes, baseadas em pesquisas e levantamentos 
de campo, além do financiamento para sua implanta-
ção. Então, como influenciar os investidores potenci-
ais ou mesmo a União, Estados e Municípios, sem 
argumentos convincentes sobre as prioridades em 
preservar determinada área? 
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Tabela 2. Ano de criação e situação das Unidades de Conservação de proteção integral do Ceará em relação ao área (ha), 
presença de critérios técnico-científicos na definição da área, estudos prévios (Ep) dos valores biológicos, plano de manejo 
(Pm) e monitoramento ambiental (Ma). 

Unidades de Conservação Município Tipologia florestal Decreto de 
Criação 

Critério Área (ha) Ep Pm Ma 

Federais 

Parque Nacional de Ubajara Serra da Ibia-
paba Serra úmida 45.954, 

30/04/59 1 6.288 1 1 1 

Parque Nacional de Jericoaco-
ara 

Cruz, Jijoca 
Jericoacoara Costeiro s/n, 

04/02/02 0 8.416 0 0 1 

Estação Ecológica de Aiuaba Inhamuns Caatinga 81.218, 
06/02/78 1 11.525 1 0 1 

Estação Ecológica do Açude 
Castanhão 

Jaguaribe e 
Alto Santo Caatinga s/n, 

27/09/01 1 24.768 0 0 0 

Estaduais 

Estação Ecológica do Pecém São Gonçalo 
do Amarante Tabuleiro Litorâneo* 25.708, 

05/06/98 0 956 1 0 0 

Parque Botânico do Ceará Caucaia Tabuleiro Litorâneo* 24.216, 
09/09/96 0 190 0 0 0 

Monumento Natural Os Mo-
nólitos de Quixadá Quixadá Caatinga, Campos de 

Inselbergs 
26.805, 
31/10/02 0 16.635 0 0 0 

Monumento Natural das 
Falésias de Beberibe Beberibe Falésias e dunas 27.461, 

04/06/04 0 31 0 0 0 

Parque Ecológico do Rio 
Cocó Fortaleza Mangue 20.253, 

05/09/89 0 1.155 0 0 0 

Parque Estadual das Carnaú-
bas 

Granja, Vi-
çosa 

Carnaubal (Caatinga 
e Cerrado), Floresta 
Estacional Decídua 

(Mata Seca) 

28.154, 
15/02/06 0 10 0 0 0 

Corredor Ecológico do Rio 
Pacoti 

Aquiraz, 
Itaitinga, 
Horizonte, 
Pacajús 

Costeiro, Mangue, 
Tabuleiro Litorâneo*,  

Caatinga 

25.777, 
15/02/00 0 19.405 0 0 0 

Municipais 

Jardim Botânico de São Gon-
çalo 

São Gonçalo 
do Amarante 

Planície Lacustre**, 
Tabuleiro Litorâneo* 

799, 
08/03/03 0 19 0 0 0 

Parque Ecológico das Timba-
úbas 

Juazeiro do 
Norte Caatinga 1.083, 

23/03/05 0 634 0 0 0 

Parque Ecológico de Acaraú Acaraú Costeiro, Tabuleiro 
Litorâneo* 

877, 
06/03/98 0 - - 0 0 

Parque Ecológico da Lagoa 
da Maraponga Fortaleza Planície Lacustre** 21.349, 

03/05/91 0 31 0 0 0 

Parque Ecológico da Lagoa 
da Fazenda Sobral Planície Lacustre** 21.303, 

11/03/91 0 19 0 0 0 

1 - Existente, 0 – Não Existente 
* Tabuleiro Litorâneo ou Costeiro são planícies intermitentes localizadas ao longo da costa nordeste do Brasil, com eleva-
ções de 30 a 150 metros acima do nível do mar (FERNANDES, 1998; HAYNES, 1970).  
** Planície Lacustre é o local entre as dunas que no inverno enchem com água e no verão secam (SEMACE, 2006).  

Uma análise a partir de 117 levantamentos 
florísticos no semiárido brasileiro revelou padrões de 
heterogeneidade florística entre as diversas 
formações vegetacionais da região (ARAÚJO et al., 
2005) que pode fornecer informações e argumentos à 
seleção de áreas complementares para compor o 
sistema regional de UC no Ceará, ou seja, não se 
justifica a não utilização de critérios técnicos-

científicos, mesmo com a pressão governamental e 
econômica, no processo de criação de UC, como 
constatado no atual trabalho. 

Algumas áreas do Ceará, como a Serra das 
Flores, o Planalto Ibiapaba do Norte/Jaburuna, a 
Reserva da Serra das Almas, a Serra da Joaninha/
Serra da Pipoca, a Serra de Baturité, Quixadá, 
Aiuaba, a Chapada do Araripe e o Baixo Jaguaribe/
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Tabela 3. Unidades de conservação de uso sustentável do Ceará, categoria RPPN (Reserva Particular do Patrimônio Natu-
ral) e REP (Reserva Ecológica Particular). 

Reserva Particular do Patrimônio Natural Área (ha) Bioma Município 

Fazenda Olho D'água do Urucu 2.610 Caatinga Parambu 

Mercês Sabiaguaba e Nazário 50 Caatinga Amontada 

Sítio Ameixas-Poço Velho 464 Caatinga Itapipoca 

Arajara Park 27 Caatinga Barbalha 

Chanceler Edson Queiroz 130 Caatinga Guaiúba 

Fazenda Não Me Deixes 300 Caatinga Quixadá 

Ambientalista Francy Nunes 200 Caatinga General Sampaio 

Serra das Almas I 4.749 Caatinga Cratéus 

Serra das Almas II 494 Caatinga Cratéus 

Monte Alegre 263 Serra Úmida Pacatuba 

Rio Bonito 441 Caatinga Quixeramobim 

Reserva Ecológica Particular       

Jandaíra 55 Tabuleiro Litorâneo Trairi 

Fazenda Cacimba Nova 670 Caatinga Santa Quitéria 

Fazenda Santa Rosa 280 Caatinga Santa Quitéria 

Mata Fresca 107 Caatinga/Mata Úmida Meruoca 

Sítio dos Prazeres 68 Caatinga/Mata Úmida Meruoca 

Sítio Olho D'Água 383 Serra Úmida Baturité 

Fonte: SEMACE,2010; ICMBio, 2010.  

Chapado do Apodi, foram definidas em diferentes 
níveis de conservação e prioridade, como áreas 
prioritárias a conservação da biodiversidade da 
caatinga (TABARELLI; SILVA, 2003). No caso da 
RPPN Serra das Almas, área considerada prioritária 
a conservação da biodiversidade da caatinga (MMA, 
2002), pesquisas realizadas nesta UC, a partir do 
mapeamento e diagnóstico da dinâmica da cobertura 
vegetal, concluíram que a área possui bom estado de 
conservação (51% bem preservado) e sugeriram a 
ampliação imediata da área a ser protegida 
(BARBOSA et al., 2005; CARVALHO; PINHEIRO 
JR., 2005). Mesmo sendo uma UC de uso 
sustentável, pode contribuir juntamente com as UC 
de proteção integral do entorno formando zonas de 
amortecimento e um mosaico de diferentes 
categorias de uso, da mesma forma que as RPPN 
(Tabela 3), que abrigam em sua maioria a caatinga. 

 
Plano de manejo 

Registrou-se que 15 UC de proteção integral 
do Ceará não tiveram seus planos de manejo elabora-
dos (Tabela 2), apesar de todas contarem com mais 
de cinco anos de criação. Essas UC deveriam possuir 
este instrumento regulador das atividades de uso da 
UC, até mesmo em fase de reavaliação, como é o 
caso do Parque Botânico do Ceará (12 anos) e dos 
Parques Ecológicos do Rio Cocó (19 anos), das Tim-

baúbas (13 anos) e de Acaraú (10 anos). Nesse senti-
do, no Artigo 27 do SNUC (BRASIL, 2000) é enfati-
zada a necessidade de plano de manejo para o efetivo 
funcionamento das UC, e estabelece o prazo de cinco 
anos a partir da data da criação da UC para sua ela-
boração e implementação. A ausência de plano de 
manejo nestas UC é indício de que tais áreas não 
estão recebendo a devida atenção e investimento, 
favorecendo deficiências na proteção da biodiversi-
dade. Observou-se que a legislação foi atendida ape-
nas no Parque Nacional de Ubajara, com 49 anos de 
criação, por possuir o referido plano de manejo 
(Tabela 2). 

As pressões antrópicas identificadas no entor-
no das UC foram a especulação imobiliária, o tráfico 
de animais e as invasões, os dois últimos devido à 
deficiência na fiscalização. Isto pode ser resultado da 
falta de planos de manejo, pois mesmo as UC res-
guardadas por legislação oficial, a sua inexistência 
pode resultar em fiscalização ineficiente, crescimen-
to urbano sem planejamento no entorno, aumentando 
assim as pressões externas, constituindo ameaça 
constante sobre as áreas de preservação. Possivel-
mente devido a esses problemas, de acordo com o 
relatório divulgado pelo MMA (BRASIL, 2010), 
houve desmatamento entre 2002 e 2008 nas áreas do 
Parque Nacional de Ubajara (0,82 Km²), da Estação 
Ecológica de Aiuaba (0,79 Km²), do Monumento 
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Natural Os Monólitos de Quixadá (1,72 Km²) e no 
Parque Ecológico do Cocó (0,10 Km²). Assim, as 
informações obtidas devem ser consideradas para 
estabelecer e implantar urgentemente, além de rever 
no caso do PARNA Ubajara, os seus planos de ma-
nejo. Nesse sentido, Brunner et al. (2001), enfatiza-
ram que mesmo sendo difícil manejar os impactos 
dentro de uma UC, estas áreas ainda podem frear e 
reduzir os efeitos imediatos frente às pressões do 
entorno. 

A ausência de planos de manejo nas UC, de 
acordo com as informações coletadas com os respon-
sáveis por estas áreas, é resultado da dificuldade em 
efetuar a regularização fundiária das áreas, pois fal-
tam recursos e o processo também é bastante lento. 
 
Tamanho das unidades de conservação 

Doze (75%) UC de proteção integral do Ceará 
possuem área abaixo de 10.000 ha (Tabela 2), sendo 
questionada a sua viabilidade em longo prazo, princi-
palmente quanto à manutenção da variabilidade natu-
ral das espécies, à diversidade genética e ao equilí-
brio dos processos naturais. Nesse sentido, Castelletti 
et al. (2004) em trabalho de estimativas de perda de 
hábitat, mostraram que remanescentes menores que 
10.000 ha estão distribuídos em muitos fragmentos 
de diferentes tamanhos, mas a viabilidade de peque-
nas reservas pode ser aperfeiçoada pelo uso adequa-
do de corredores e manejo intensivo destas áreas 
(SHAFER, 1999a). 

Neste sentido, na última década, o setor 
privado vem investindo nas Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural-RPPN, UC de uso sustentável, 
com acesso restrito que favorece a pesquisa 
científica, a visitação turística, a recreação e a 
educação ambiental. Mesmo que estas UC sejam de 
pequeno tamanho (Tabela 3), elas podem ser 
importantes no planejamento da conservação, em 
larga escala, para a região (TNC; ASSOCIAÇÃO 
CAATINGA, 2004), pois podem formar um mosaico 
com as outras UC, viabilizando os corredores 
ecológicos favorecendo a conservação da 
biodiversidade em escala regional (GILBERT-
NORTON et al., 2010). A RPPN Serra das Almas, 
por exemplo, abriga 70 a 80% de hábitat intacto, 
resguardando diversidade florística, fisionômica e 
ambiental (CARVALHO; PINHEIRO JR, 2005). 

Pode-se utilizar o exemplo de regiões da A-
mazônia brasileira que atingiram um objetivo ambi-
cioso, onde o Amapá possui 72% do estado protegi-
do em 12 unidades de conservação e cinco terras 
indígenas (SILVA, 2007). 

O estabelecimento de reservas minimiza a 
perda de habitat e de espécies (SHAFER, 1999b) e 
pode garantir a complementaridade das diversas for-
mações florestais do semiárido. Das 510 espécies de 
aves da caatinga, 469 se reproduzem na região 
(SILVA et al., 2003). Silva et al. (2003) sugerem que 
um sistema de extensas áreas protegidas que inclua 
conexão da heterogeneidade paisagística dos encla-

ves florestais e das caatingas, com 600.000 a 
2.000.000 ha pode ser eficiente, na manutenção dos 
processos biológicos, objetivo preconizado pelo 
SNUC (BRASIL, 2010). 

No Ceará ainda não foram realizadas 
pesquisas para identificar as peculiaridades quanto 
ao tamanho ideal necessário de uma UC para 
resguardar adequadamente a Caatinga. O tamanho 
mínimo de área que seria necessária para representar 
todas as espécies dentro de uma região é variável e 
depende da riqueza e do endemismo de espécies, 
além do tamanho da unidade de conservação 
considerada (RODRIGUES; GASTON, 2001).  

Em Diamond (1975), o tamanho da área não é 
importante apenas pela possibilidade de preservar 
diferentes tipos de habitat, mas porque favorece a 
existência de populações de maior tamanho e, 
portanto, menos sujeitas às extinções. Tabarelli et al. 
(2003) sugerem que pelo menos uma grande unidade 
de conservação de tamanho apropriado (com no 
mínimo 250.000 ha) deve ser criada para aumentar a 
representatividade do sistema de UC existente. No 
caso do Ceará, a APA de Ibiapaba (1.592.550 ha), a 
APA do Delta do Parnaíba (313.800 ha) e a APA da 
Chapada do Araripe (1.063.000 ha) com 
respectivamente, 346.401,11 ha, 20.904,76 ha e 
532.236,17 ha, atingem o recomendado pelo autor, 
mas nenhuma UC de proteção integral atinge esse 
valor (Tabela 2). 

Ressalta-se que as UC no semiárido podem 
reduzir os efeitos da degradação e da desertificação 
de novas áreas (BARBOSA et al., 2005), mesmo não 
atingindo os 10% mínimos recomendados pela IUCN 
(1993) e almejados dentre as metas da CDB para 
2010 (BRASIL, 2007). 
 
 
CONCLUSÕES 
 

Identificam-se lacunas na definição das áreas 
a serem transformadas em Unidade de Conservação 
(UC) de proteção integral no Ceará, considerando 
que em 81% das UC não são utilizados critérios 
técnico-científicos para determinar a escolha das 
áreas, tendo como principais motivos pressões 
político-econômicas. Estes critérios podem ter 
determinado o cenário atual, onde 75% das UC 
estudadas possui menos que 10.000 ha, 94% não 
possuem plano de manejo e não desenvolvem 
atividades de monitoramento ambiental. A ausência 
de planos de manejo pode tornar estas áreas 
vulneráveis a pressões antrópicas do entorno e 
interferir na viabilidade e efetividade do Sistema de 
Áreas Protegidas da região. Todavia, em conjunto 
com o grande número de outras categorias de 
manejo, como as Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural (RPPN), considerada de uso 
sustentável mas com manejo restrito, e a elevada 
área abrigada em Áreas de Proteção Ambiental 
(APA), o sistema de UC pode formar um amplo 
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mosaico heterogêneo, mesmo que formado por 
pequenos fragmentos, mas complementar e 
conectando a biodiversidade do Ceará. 
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